Os novos espaços sócio-ocupacionais do assistente social: na realidade sergipana by Santos Bezerra, Clara Angélica de Almeida et al.
 OS NOVOS ESPAÇOS SÓCIO-OCUPACIONAIS DO 
ASSISTENTE SOCIAL NA REALIDADE SERGIPANA
Fernanda Enedina Silva Santos1 
Jéssica Monisy Dias Santos2 
Luziene Aragão Resende3 
Clara Angélica de Almeida Santos Bezerra4
Serviço Social
ciências humanas e sociais 
ISSN IMPRESSO  1980-1785
ISSN ELETRÔNICO  2316-3143
RESUMO
O artigo objetivou analisar e discutir a discussão dos espaços sócio-ocupacionais do As-
sistente Social, que cresce na medida em que há um acirramento na relação capital versus 
trabalho. Nessa perspectiva, irá expor a perspectiva histórica do Serviço Social, numa visão 
macro e micro. E ainda, abordar a relação de tensão entre o profi ssional com a “nova” 
questão social e a ruptura dessa categoria com o conservadorismo, consolidando-se com 
o Movimento de Reconceituação. Inclui-se no estudo, o Projeto Ético-Político e o Código 
de Ética.
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158 | ABSTRACT
The article aims to analyze and discuss the discussion of socio-occupational spaces of so-
cial worker, which grows to the extent that there is a worsening in the relationship between 
capital and work. In this perspective, will expose the historical perspective of Social Work, 
a micro and macro view. And, addressing the relationship of tension between the profes-
sional and the “new” social question and disruption of this category with conservatism, 
consolidating with the Reconceptualization Movement. Included in the study, the Project 
Ethical-Political and the Code of Ethics.
KEYWORD 
Social Work. Social Issue. Reconceptualization. Socio-Occupational Spaces.
1 INTRODUÇÃO
O tema os espaços sócio-ocupacionais do assistente social tende almejar o profi s-
sional de serviço social enquanto trabalhador assalariado, aprofundando-se em sua dimen-
são histórica, e como foco abordar a expansão dos novos campos de atuação em que o 
Assistente Social possa está inserido, dentro da atual conjuntura da realidade sergipana. 
O objetivo do mesmo é expor o processo histórico de formação do Serviço Social 
e seus espaços sócio-ocupacionais no Estado de Sergipe. Para a construção do presente 
relatório foram utilizados os seguintes métodos: pesquisa bibliográfi ca, pesquisa descritiva, 
pesquisa qualitativa, e quantitativa.
2 PROCESSO HISTÓRICO DO SERVIÇO SOCIAL 
De acordo com Estevão (2006), o surgimento do serviço social está enraizado na as-
sistência prestada aos menos favorecidos por mulheres caridosas há alguns séculos atrás, 
sendo resultado da junção da cidade com a indústria. Na segunda metade do século XIX 
com a criação da sociedade capitalista e com a chegada dos burgueses ao poder, com 
receio que a classe menos favorecida rebelasse contra o Estado, a burguesia uniu-se com 
a Igreja para criar mecanismos e conter a população, de um lado o Estado fi cando respon-
sável pela “paz” e as Igrejas Católicas e Protestantes com o aspecto social. Deste modo, sur-
gem as primeiras Damas de Caridade, que procuravam atender as necessidades dos mais 
pobres, prestando um trabalho de caráter fi lantrópico.
Em 1869 funda-se a sociedade de Organização da Caridade em Londres, um dos 
pontos chave para uma melhor organização na Assistência Social, onde os países mais de-
senvolvidos, também, adotam essa forma de sociedade, tendo o intuito de tornar-se uma 
profi ssão secularizada. 
Em Amsterdã, surge em 1899 à primeira escola de Serviço Social no mundo, substi-
tuindo o religioso por uma explicação cientifi ca, passa-se então, a adotar a sociologia. Foi 
nessa conjuntura em que uma Assistente Social dos Estados Unidos, chamada Mary Rich-
mond, em pleno século XX, decide escrever sobre o serviço social e sua função. É por meio 
do seu livro “Caso Social Individual”, publicado em 1917, que ela aborda sobre a prática pro-
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o segundo método para o serviço social: o serviço social de grupo, e posteriormente com 
o crescimento urbano, emerge o terceiro método: serviço social de comunidade. 
Conforme Iamamoto (2008), no Brasil o Serviço Social surge e amplia-se nos pa-
drões do pensamento conservador, como um modo de pensar e de atuar na sociedade 
capitalista, além de articular-se ao conhecimento usado pela doutrina social da igreja e a 
infl uência europeia. O mesmo nasce com o processo de industrialização, juntamente com 
as primeiras damas de caridades que prestavam um trabalho assistencialista e fi lantrópico 
junto às igrejas, devido às consequências da industrialização, que acabou gerando uma 
enorme onda de pobreza e mazelas sociais nessa conjuntura.  
Na década de 1930 o processo de urbanização brasileiro cresce, e junto às con-
tradições da sociedade capitalista, o proletariado passa a organizar-se e faz aparecer as 
primeiras ações reivindicatórias, que consequentemente acaba gerando confl itos com a 
classe burguesa. É nessa conjuntura que o Estado apresenta-se para restabelecer a paz, 
aliado com a Igreja, e cria em 1932 o Centro de Estudos e Ação Social de São Paulo (CEAS), 
com o objetivo de contribuir para a divulgação dos princípios da ordem social cristã, e 
qualifi car as jovens de família burguesa que participavam dos movimentos da igreja para 
realização da prática social. 
Nessa mesma década, dar-se inicio à industrialização no País, que, por conseguinte 
ocasionou um período de maior desenvolvimento econômico no Brasil, que se refl etiu na 
ampliação da renda per capita, dos salários reais e do consumo. Concomitantemente ocor-
reu o crescimento da taxa da população urbana, que por consequência da chegada das 
máquinas sentiram-se obrigadas a saírem da zona rural para irem à busca de emprego nas 
cidades. Entretanto, ao chegarem às cidades não havia trabalho para todos, e nem os tra-
balhadores estavam capacitados para adentrarem no mercado de trabalho, e essa central-
ização da população nas áreas urbanas trouxe consigo problemas de educação, habitação, 
saneamento básico, de infraestrutura, assistência, entre outros. 
Assim que a industrialização crescia, avançava a concentração da renda, gerando 
uma ampliação das desigualdades sociais, crescendo as tensões nas relações de trabalho e 
agravando-se a questão social. Diante dessa nova realidade, as práticas fi lantrópicas eram 
desenvolvidas. 
A Igreja Católica apresentou uma participação fundamental na abertura das duas pri-
meiras escolas de Serviço Social, em 1936 a Escola de Serviço Social de São Paulo, e em 
1938 a Escola de Serviço Social do Rio de Janeiro, tornando-se, essas duas escolas, precur-
soras do Serviço Social no Brasil:
[...] 1936 Primeira escola de Serviço Social do Brasil. Foi criada a Escola 
de Serviço Social de São Paulo, primeira no Brasil, por iniciativa de 
Maria Kiehl e Albertina Ramos, formadas na Escola de Serviço Social 
de Bruxelas, dirigida pela pioneira na área Adèle de Loneux (VINCINI 
apud JUNQUEIRA, 1983, [n.p] p. 30-31).
De acordo com Junqueira (1983), o curso apresentava modo de formação técnica e, além 
disso, recebia intensa infl uência do pensamento neotomista, que prevalecia nos meios cristãos 
e que foi bastante utilizado pelas primeiras escolas da área. Os profi ssionais desempenhavam 
suas atividades fundamentadas em dogmas, ideias e princípios morais e religiosos. 
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de Assistentes Sociais no setor público, nesse período, as atividades sociais eram praticadas 
pelo setor privado, juntamente com a Igreja Católica.  Sendo assim, as primeiras práticas do 
Assistente Social começam a surgir, executando as políticas sociais de Estado e dos setores 
empresariais como forma de enfrentamento da questão social emergente na situação do 
desenvolvimento urbano, apresentando o seu trabalho desenvolvido completamente, ret-
rogradado para os interesses da classe dominante e de caráter assistencialista, “[...] a pro-
fi ssão se institucionaliza e se consolida, no Brasil, respondendo fundamentalmente aos in-
teresses burgueses dessa sociedade” (IAMAMOTO, 1997, p. 25). Assim,
[...] amplia-se o mercado de trabalho para a profi ssão, permitindo o 
Serviço Social romper com suas origens confessionais e transformar-
se numa atividade institucionaliza. Suas bases de legitimação são 
deslocadas para o Estado e para os setores empresariais da sociedade, 
ao mesmo tempo em que o assistente social se transforma numa 
típica categoria profi ssional assalariada (IAMAMOTO, 1997, p. 25). 
E por fi m, a profi ssão de Assistente Social no Brasil é regulamentada em 27 de agosto 
de 1957, com a sanção da Lei n° 3.252, que perdurou durante 36 anos, só vindo a ser substi-
tuída em 1993 pela Lei n° 8.662.
Nesse mesmo período, dá-se início ao surgimento dos movimentos operários no País, 
com assiduidade. Incidiam-se também os movimentos políticos contra a administração 
pública, avaliada como inábil, inefi ciente e retrógrada. 
Nessa conjuntura, Getúlio Vargas encontrava-se no poder, e ele temia que houvesse 
uma elevação e a exasperação desses movimentos, e passou a instituir diversas medidas de 
política social de modo preventivo, voltadas ao conceito de melhoria social e institucional, 
com a intenção de obter o apoio e a harmonia dos trabalhadores. E em meio a essa tensão, 
foi no governo de Vargas que os trabalhadores conquistaram a criação das leis trabalhistas, 
dentre outras conquistas como a criação dos Ministérios do Trabalho, Indústria e Comércio; 
da Educação e Saúde. 
Assim, Getúlio Vargas conseguiu formar uma política de acordos e uniões em meio 
aos grupos predominantes, e as classes médias e os trabalhadores, que apoiavam a ideo-
logia da “paz social”. E a questão social, que antes era tida como um assunto de polícia 
transpôs a ser analisada como uma questão de Estado. E assim, os profi ssionais do Serviço 
Social passam a ser inseridos nas instituições do Estado, vale ressaltar, que os mesmos de-
senvolviam o seu trabalhado servindo aos interesses do Estado. 
No Brasil, a crise dos padrões de acumulação capitalista sustentado pelo modelo de-
senvolvimentista na década de 1960 e a efervescência dos movimentos sociais de cunho 
político, fez com que a política social no Brasil fi casse no segundo plano, por conseguinte, 
esta situação representou um marco decisivo no desencadeamento do processo de re-
visão crítica do Serviço Social, que passou a incorporar o Movimento de Reconceituação 
que estava ocorrendo na América Latina, no qual os profi ssionais dão início nos grandes 
seminários de teorização de Araxá em 1967 e Teresópolis em 1970, aos seus questionamen-
tos sobre sua prática profi ssional neste panorama que apresenta novos desafi os, frente à 
expansão do capitalismo no cenário mundial. Além disso,
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na metade dos anos 1960 e prolongando-se por uma década – foi, 
na sua especifi cidade, um fenômeno tipicamente latino-americano. 
Dominado pela contestação ao tradicionalismo profi ssional, implicou 
um questionamento global da profi ssão: de seus fundamentos ídeo-
teóricos, de sua raízes sociopolíticas, da direção social da prática 
profi ssional e de seus modus operandi. (IAMAMOTO, 2007, p. 205-
206).
Os profi ssionais passam a buscar uma nova criação de um projeto profi ssional, que 
possa compreender as características das demandas locais e se contrapõe ao Serviço Social 
tradicional, procuram um comprometimento com a transformação social, além de procurar 
uma inovação na reestruturação da formação profi ssional, articulando a pesquisa, o ensino 
e a prática profi ssional, exigindo das Universidades uma formação mais crítica. 
No entanto, Paulo Netto (1991) afi rma que, no início do período do regime militar, o 
Serviço Social reforçou o seu “tradicionalismo”, na medida em que a ditadura buscou con-
comitantemente paralisar qualquer segmento profi ssional de caráter combativo ao regime 
atual, entretanto, foi nesse período que a ditadura promoveu à profi ssão uma expansão do 
mercado de trabalho e a materialização da sua formação profi ssional pelo meio da inclusão 
do curso de Serviço Social no nível universitário. 
De acordo com Iamamoto (2008), é na década de 1970 que o Serviço Social brasileiro 
tem os primeiros contatos com o conceito marxista e começa a utilizar. O mesmo teve 
uma participação signifi cativa na ruptura teórica e prática do Serviço Social conservador, 
que antes era infl uenciada pela doutrina religiosa.  A categoria profi ssional recoloca a sua 
prática voltada aos interesses dos segmentos explorados e subalternizados da sociedade 
que compõem a base de sua clientela, recolocando, fundamentalmente, a perspectiva de 
transformação social, e que ganha força com a crise da ditadura militar. Igualmente, 
[...] a Reconceituação põe na ordem do dia uma nova concepção de 
profi ssão na medida em que nega a prática meramente executiva, 
burocrática, subalterna e paliativa tão funcional à ordem burguesa, 
e desvela a dimensão política da intervenção profi ssional, a qual, a 
meu ver, contribuirá mais tarde e decisivamente para a renovação da 
autoimagem profi ssional, assentada na defesa dos direitos. Ou seja, 
pressuponho que é justamente nessa descoberta que se concentram 
os embriões de uma determinada prática profi ssional, que intentando 
romper com a perspectiva da ajuda e/ou do cuidado, afi na-se com a 
defesa dos direitos e tende a gerar, por conseguinte, uma autoimagem 
profi ssional caracterizada por elementos radicalmente diferentes 
(ORTIZ, 2010, p. 170).
Nos anos 1980, mediante a falência da ditadura e do fl orescimento da democracia, 
a luta da categoria e as mobilizações de ações democráticas e populares, que foram ref-
readas por amplo período, fi cam mais fortalecidas. De acordo com Netto, no seu texto “A 
Construção do Projeto Ético-Político do Serviço Social”, a mobilização dos proletários urba-
nos, a volta de sua organização sindical; a tomada de consciência dos trabalhadores rurais, 
e a entrada de suas entidades representativas; de movimentos de característica popular, 
(exemplo: associações de moradores), trouxe requisição de intensas modifi cações políticas 
e sociais. 
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ção de ruptura com o Serviço Social conservador, junto à construção de um novo projeto 
profi ssional visivelmente ligado a um determinado projeto societário, oposto a opressão e 
discriminação de qualquer natureza, e com vistas à construção de uma nova sociedade, 
que transpôs e se materializa com a formalização do projeto ético-político do Serviço So-
cial.  A militância
político-profi ssional alcança a sua maturidade, evidenciada na 
organização sindical nacional dos assistentes sociais, na articulação 
com as lutas gerais dos trabalhadores e na inserção junto às demais 
entidades representativas da profi ssão; os eventos nacionais, 
gradativamente, revelam um contorno crítico e politizado. A produção 
marxista supera os equívocos das primeiras aproximações, o ethos 
profi ssional é auto-representado pela inserção do assistente social 
na divisão sócio-técnica do trabalho, como trabalhador assalariado 
e cidadão. A formação profi ssional recebe novos direcionamentos, 
passando a contar com um currículo explicitamente orientado para 
uma formação crítica e competente com as classes subalternas. Em 
1986, o Código de Ética, praticamente igual desde 1948, é reelaborado, 
buscando-se garantir uma ética profi ssional objetivadora da nova 
moralidade profi ssional (ORTIZ, 2010, p. 168). 
De acordo com Paulo Netto (2001), o combate contra a ditadura e a entrada da de-
mocracia política permitiu o advento, no interior do corpo profi ssional, da disputa entre 
projetos societários distintos, que se afrontavam no movimento das classes sociais. As pre-
tensões democráticas e populares, irradiadas a partir dos interesses dos trabalhadores, foram 
congregadas e até avivadas pelas dianteiras do Serviço Social. Pela primeira vez, no interior 
do corpo profi ssional, retumbavam projetos societários distintos daqueles que respondiam 
aos interesses das classes e setores dominantes. O Serviço Social aliou na sua formação, as 
matrizes teóricas e metodológicas compatíveis com a ruptura com o conservadorismo pro-
fi ssional, nela aplicaram-se claramente vertentes críticas, infundidas da tradição marxista, 
gerando um pluralismo que permitiu o encontro, do ponto de vista teórico e metodológico 
ligados com os projetos societários das massas trabalhadoras. Além disso,
[...] o projeto ético-político do Serviço Social no Brasil se confi gurou 
em sua estrutura básica – e, qualifi cando-a como básica, queremos 
assinalar o seu caráter aberto: mantendo seus eixos fundamentais, 
ela é sufi cientemente fl exível para, sem se descaracterizar, incorporar 
novas questões, assimilar problemáticas diversas, enfrentar novos 
desafi os. [...] tem em seu núcleo o reconhecimento da liberdade 
como valor central. [...] este projeto profi ssional se vincula a um 
projeto societário que propõe a construção de uma nova ordem 
social, sem exploração/dominação de classe, etnia e gênero. [...] ele 
se posiciona a favor da equidade e da justiça social, na perspectiva 
da universalização do acesso a bens e a serviços relativos às políticas 
e programas sociais; a ampliação e a consolidação da cidadania são 
explicitamente postas como garantia dos direitos civis, políticos e 
sociais das classes trabalhadoras. [...] considerada a democratização 
como socialização da participação política e socialização da riqueza 
socialmente produzida (PAULO NETTO, 2001, p. 15-16)
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construção de um novo do Código de Ética Profi ssional, fundado em 1986, que inclusive 
não era um tema privilegiado, e o mesmo veio passar por um processo de revisão em 1993, 
por ter uma restrita carga de acumulação no seu terreno sobre refl exão crítica. Mesmo as-
sim, ele signifi cou um importante avanço da categoria, que o torna um marco na história 
do Serviço Social no Brasil, comemorado a anulação com o conservadorismo, e afi rmando 
o comprometimento profi ssional com o povo brasileiro, em especial a classe trabalhadora. 
De acordo com o Código de Ética Profi ssional dos Assistentes Sociais, aprovado em 
15 de março de 1993, no fi m dos anos oitenta os organismos profi ssionais estavam sentindo 
uma necessidade de revisão no Código de 1986. Pois, a categoria ansiava por uma dis-
cussão do código, com mais austeridade às sugestões dos princípios conquistados e plas-
mados naquele documento, tanto para compor mais adequadamente os seus parâmetros 
éticos quanto para consentir uma melhor instrumentalização deles na prática cotidiana do 
exercício profi ssional. A revisão decorreu, compatibilizada com o do texto de 1986, tendo 
sua compreensão de que a ética deve ter como apoio uma ontologia do ser social, que são 
os valores de determinações da prática social, resultante da atividade fundadora tipifi cada 
no processo de trabalho. 
Todo trabalho desenvolvido por Assistentes Sociais, em todos os seus espaços sócio-
ocupacionais, é baseado no Código de Ética do Serviço Social de 1993, pois, é ele quem 
norteia todo agir profi ssional. Tendo como princípios fundamentais:
• Reconhecimento da liberdade como valor ético central 
e das demandas políticas a ela inerentes – autonomia, 
emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais; 
• Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do 
arbítrio e do autoritarismo; 
• Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa 
primordial de toda a sociedade, com vistas á garantia dos 
direitos civis sociais e políticos das classes trabalhadoras; 
• Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto 
socialização da participação política e da riqueza 
socialmente produzida; 
• Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que 
assegure universalidade de acesso aos bens e serviços 
relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua 
gestão democrática; 
• Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos 
socialmente discriminados e à discussão das diferenças; 
• Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes 
profi ssionais democráticas existentes e suas expressões 
teóricas, e compromisso com o constante aprimoramento 
intelectual; 
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de construção de uma nova ordem societária, sem 
dominação-exploração de classe, etnia e gênero; 
• Articulação com os movimentos de outras categorias 
profi ssionais que partilhem dos princípios deste Código e 
com a luta geral dos trabalhadores; 
• Compromisso com a qualidade dos serviços prestados 
à população e com aprimoramento intelectual, na 
perspectiva da competência profi ssional; 
• Exercício do Serviço Social sem ser discriminado, nem 
discriminar, por questões de inserção de classe social, 
gênero, etnia, religião, nacionalidade, opção sexual, idade 
e condição física. 
E em seu artigo 3º, diz que são deveres do Assistente Social: 
a.  Desempenhar suas atividades profi ssionais, com efi ciência 
e responsabilidade, observando a legislação em vigor; 
b.  Utilizar seu número de registro no Conselho Regional no 
exercício da Profi ssão; 
c. Abster-se, no exercício da Profi ssão, de práticas que 
caracterizem a censura, o cerceamento da liberdade, o 
policiamento dos comportamentos, denunciando sua 
ocorrência aos órgãos competentes; 
d.  Participar de programas de socorro à população em 
situação de calamidade pública, no atendimento e defesa 
de seus interesses e necessidades. 
3 QUESTÃO SOCIAL OBJETO DE TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL
A compreensão da questão social está enraizada na contradição capital versus trab-
alho, que se dá na forma de produção do modo capitalista. Contradição esta, constituída 
na maneira de produção de bens de consumo e a apropriação desses bens. A produção é 
realizada pelos trabalhadores (proletariado) de forma socializada, porém, a repartição do 
lucro não é universal, fi cando somente com os donos dos meios de produção (burgueses). 
As disparidades que são provocadas pela a apropriação desigual do produto social que é 
permitido por um padrão econômico completamente excludente e desigual, são distintas, 
e dão origem ao surgimento das expressões da questão social que são: o desemprego; 
fome; violência; analfabetismo; pobreza; crianças pedindo esmolas, entregando anúncios 
nos semáforos, dentre outros. 
Dentro deste víeis Teles (1996, p. 85) afi rma que:
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em foco a disjunção, sempre renovada, entre a lógica do mercado 
e a dinâmica societária, entre a exigência ética dos direitos e os 
imperativos de efi cácia da economia, entre a ordem legal que promete 
igualdade e a realidade das desigualdades e exclusões tramada na 
dinâmica das relações de poder e dominação.
Dentro deste aspecto, a questão social constitui-se um elemento de estudo da socie-
dade, e nessa perspectiva temos como membro de análise as circunstâncias em que se de-
para a maior parte da população, que é aquela que só tem como garantir a sua sobrevivên-
cia pelo meio da comercialização de sua força de trabalho. Sendo que o objetivo primordial 
do modo de produção capitalista não é garantir qualidade de vida para toda população, e 
sim acumular capital; “a questão social expressa às desigualdades econômicas, políticas e 
culturais das classes sociais” (IAMAMOTO, 2010, p. 160), deste modo havendo a exclusão 
social. Além disso, Carvalho e Iamamoto (1983, p. 77) afi rmam que: 
A questão social não é senão as expressões do processo da formação 
e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário 
político da sociedade, exigindo seu e conhecimento como classe por 
parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da 
vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual 
passa a exigir outros tipos de intervenção mais além da caridade e 
repressão.
Nessa conjuntura, é plausível contextualizar a questão social não exclusivamente pe-
rante das desigualdades sociais, mas do mesmo modo diante da ação de resistência das 
lutas dos movimentos dos trabalhadores, em busca da garantia dos seus direitos. E dessa 
forma, Iamamoto (2000, p. 38) assegura que tais expressões da questão social, “vêm af-
etando não só os direitos sociais, mas o próprio direito a vida”.
Diante do que foi elucidado acima, sabe-se que as profi ssões só existem perante a 
necessidade da sociedade, e assim o Serviço Social passa a ser incorporado no mercado 
de trabalho, frente a um contexto histórico e em constante movimento para responder 
as demandas que surgem em consequência das multiplicas expressões da questão social, 
tornando-se seu objeto de trabalho. Do mesmo modo, nessa direção a questão social é 
assegurada como posto de trabalho por Yasbeck (1999, p. 91) “é a matéria-prima e a justifi -
cativa da constituição do espaço do Serviço Social na divisão sócio-técnica do trabalho e 
na construção atribuição da identidade da profi ssão”.
Tratando da questão social e o serviço social, não contraditória à concepção acima, 
temos a de Iamamoto, (1997, p. 14):
Os assistentes sociais trabalham com a questão social nas suas 
mais variadas expressões quotidianas, tais como os indivíduos as 
experimentam no trabalho, na família, na área habitacional, na 
saúde, na assistência social pública, etc. Questão social que sendo 
desigualdade é também rebeldia, por envolver sujeitos que vivenciam 
as desigualdades e a ela resiste se opõem. É nesta tensão entre 
produção da desigualdade e produção da rebeldia e da resistência, 
que trabalham os assistentes sociais, situados nesse terreno movido 
por interesses sociais distintos, aos quais não é possível abstrair ou 
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cujas múltiplas expressões são o objeto do trabalho cotidiano do 
assistente social. 
Igualmente, essa argumentação é prestada por Guerra (2000), ao enfatizar que o iní-
cio do serviço social como profi ssão aparece com a gravidade das expressões da questão 
social. O Serviço Social
sendo um trabalho, e como tal de natureza não liberal, tem nas 
questões sociais a base de sustentação da sua profi ssionalidade e sua 
intervenção se realiza pela mediação organizacional de instituições 
públicas, privadas ou entidades de cunho fi lantrópico (GUERRA, 2000, 
p. 18). 
Como já exemplifi cado neste artigo, os profi ssionais de serviço social têm a sua for-
mação vinculada à igreja católica e sua prática de caráter fi lantrópico, apresentando, tam-
bém, os seus primeiros vínculos empregatícios junto a essas instituições, no entanto, é a 
partir dos anos 1940 que esses profi ssionais passam a serem absorvidos pelas instituições 
do Estado, para o enfrentamento da questão social, sendo introduzidos nos campos da 
saúde, jurídico, habitação, assistência e agricultura. 
No que se refere à área judiciária o Serviço Social atendia os casos de abandono, 
maus-tratos e adoção de crianças e adolescentes, jovens e adultos infratores, dentre outros 
problemas. Na área da saúde, desenvolvia o seu trabalho nos centros de saúde, nos hospi-
tais gerais, nas maternidades, nos hospitais pediátricos e psiquiátricos, nos centros de at-
endimento aos portadores de defi ciência, nos centros de reabilitação e outros. Além disso, 
atuava na área habitação, na assistência e inclusive na área da agricultura. 
Sendo assim, o Estado tornou-se o grande empregador desses profi ssionais, no en-
tanto, os Assistentes Sociais passaram a ser introduzidos em outros espaços profi ssionais, 
como nas grandes organizações, as associações patronais que também empregavam um 
extenso número de Assistentes Sociais para agir junto aos trabalhadores da Indústria e do 
Comércio. Vale salientar, que nesta fase todos os trabalhos dos profi ssionais eram realiza-
dos para atender os interesses dos empregadores, a mesma perdurou por um bom tempo. 
A categoria profi ssional apresenta uma expectativa de ruptura com o conservador-
ismo, na década de 1970, e “propõe colocar a profi ssão a serviço dos interesses dos explo-
rados e dominados, buscando novos fundamentos, novos conteúdos e objetivos e novas 
bases de legitimação da ação profi ssional” (SILVA, 2007, p. 15).  Essa proposta de ruptura 
com o conservadorismo concretiza-se nos anos 1990 com a criação do Código de Ética, e 
com o seu comprometimento com a classe trabalhadora.  
No entanto, a prática e a inserção da atuação dos Assistentes Sociais no mercado de 
trabalho ganham mais espaço a partir do momento em que as expressões da questão social 
fi cam mais em evidência, principalmente na relação trabalho versus capital. 
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De acordo com alguns autores como Rosanvallon e Castel, na contemporaneidade 
há uma “nova” questão social; eles compreendem que as metamorfoses no mundo do 
trabalho indicam o desligamento com a “velha” questão social, todavia, Alejandra Pastorini 
(2010) afi rma, que isso dá a ideia de que a “antiga” questão social foi resolvida ou superada, 
e de fato não foi isso que ocorreu. Ou seja, as mudanças ocorridas são novas expressões 
sociais, decorridas da mesma questão social.  
Para entender tais mudanças é preciso “levar em conta as profundas transformações 
societárias emergentes desde a década de 1970” (PAULO NETTO, 2010, p. 11). Além disso, 
nessa década ocorre a crise do petróleo nos EUA, aumentando drasticamente o seu valor e 
a infl ação, ou seja, incidindo uma desregulação fi nanceira, que consequentemente afetou 
outros países.  Em decorrência do fato exposto, sucede uma reestruturação do capital, 
mudando assim as confi gurações no mundo do trabalho, o trabalho vivo passa a ser substi-
tuído, por conseguinte calhando uma alta taxa de desemprego, provocando contratações 
de mão de obra barata e um novo modo de produção: 
A consequência mais evidente é o distanciamento pleno de qualquer 
alternativa para além do capital, à medida que se adota e postula uma 
ótica do mercado, da produtividade, das empresas, não levando em 
conta, com a devida seriedade, entre tantos outros elementos tão 
graves e prementes como, por exemplo, a questão do desemprego 
estrutural [...]. (ANTUNES, 2003, p. 40). 
As novas confi gurações do mundo do trabalho têm o seu refl exo na fl exibilização, 
desregulamentação, privatização, terceirização e na precarização do trabalho, uma vez que 
o indivíduo é um trabalhador informal, ele não é assegurado pelo Estado, fi cando isento de 
diversos benefícios, como por exemplo, a seguridade social e a assistência médica. Ocorre, 
assim, uma “regressão nos seus direitos sociais, bem como uma ausência de proteção e 
expressão sindical” (ANTUNES, 1995, p. 44). De fato,
o chamado “mercado de trabalho” vem sendo radicalmente 
reestruturado - e todas as “inovações” levam à precarização das 
condições de vida da massa dos vendedores de força de trabalho: a 
ordem do capital é hoje, reconhecidamente, a ordem do desemprego 
e da “informalidade” (PAULO NETTO, 2010, p. 12).
Isso confi rma a fala de Iamamoto (2010), quando diz que essa desregulamentação é 
“iniciada na esfera fi nanceira, invade paulatinamente o conjunto do mercado de trabalho e 
todo o tecido social”. Um dos grandes fatores, para essa nova realidade, é a nova proposta 
para este cenário, o neoliberalismo. O Estado agora é limitado a intervir, que para os pen-
sadores neoliberais na compreensão de Pastorini (2010), afi rma que “só com a existência 
de um Estado mínimo é que poderão ser protegidas tanto a igualdade de oportunidades, 
quanto a liberdade dos indivíduos”, ou seja, proposta é de que o mercado seja “livre”, e as-
sim todos tenham a “liberdade” para a escolha, contudo, esquecem que nem todos os indi-
víduos têm oportunidades semelhantes. 
O surgimento do novo modelo econômico neoliberal trouxe o fi m do Estado de Bem-
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desse novo sistema são: a privatização da economia, na qual as empresas estatais são vendidas 
e passam a ser particulares alegando que os governantes administram mal; liberação do mer-
cado é eliminada todas as leis que atrapalham os investimentos e o comércio; menos impostos, 
pois os empresários pagariam menos para ter capital disponível e deste modo investiriam mais 
e geriam empregos, (porém seriam um desculpa para defender os interesses da classe bur-
guesa); corte nos gastos públicos, os neoliberais acreditam que o governo gasta de mais com 
políticas públicas e por tanto o governo deve gastar menos com saúde, educação e etc. Conse-
guinte nessa mesma década houve uma drástica redução para os gastos com a seguridade, ini-
ciando dessa forma, um Estado mínimo para o social e máximo para o capital (PAULO NETTO, 
1993), Não havendo um desenvolvimento social, somente um desenvolvimento econômico, 
causando uma “nova” confi guração da esfera social. Na raiz
do atual perfi l assumido pela questão social encontram-se as 
políticas governamentais favorecedoras da esfera fi nanceira e do 
grande capital produtivo – das instituições e mercados fi nanceiros 
e empresas multinacionais. Estas são forças que capturam o Estado, 
as empresas nacionais, o conjunto das classes e grupos sociais que 
passam a assumir o ônus das exigências dos mercados (IAMAMOTO, 
2010, p. 124).
Diante dos fatos mencionados, Yolanda Guerra (2010) afi rma que nos dias atuais, o 
trabalhador tem o seu perfi l moldado pela sociedade sob a égide do capital fi nanceiro, a 
partir de então, é necessário à competência dos indivíduos para se ajustarem as essas trans-
formações, e isso não é diferente para o Assistente Social. A autora ressalta que para esse 
profi ssional, seja ele como assalariado ou lidando com as políticas públicas, também, estão 
inseridos na precarização, possuindo tais dimensões:
Desregulamentação do trabalho, mudanças na legislação trabalhista, 
subcontratação, diferentes formas de contrato e vínculos que se 
tornam cada vez mais precários e instáveis, terceirização, emprego 
temporário, informalidade, jornadas de trabalho e salários fl exíveis, 
multifuncionalidade ou polivalência, desespecialização, precariedade 
dos espaços laborais e dos salários, frágil organização profi ssional, 
organização em cooperativas de trabalho e outras formas de 
assalariamento disfarçado, entre outras (GUERRA, 2010, p. 719). 
Tais profi ssionais são inseridos nesses pontos, a depender do seu espaço sócio-ocu-
pacional, ressaltando que hoje o profi ssional do Serviço Social está ligado a diversos trabal-
hos ao mesmo tempo. Devendo, portanto, possuir as seguintes características: ser desespe-
cializado, desregulamentado, polivalente e multifuncional (GUERRA, 2010), para que possa 
se adequar no emprego, ganhando o mesmo salário. Outra convergência é a terceirização 
do profi ssional disfarçada de uma forma de assessoramento, assim afi rma Guerra, criando 
projetos, oferecendo serviços, viabilizando cursos, etc. Ela também ressalta a angústia do 
profi ssional pela quantidade de atribuições impostas a ele, ocorrendo uma queda na quali-
dade do seu serviço, e por diversas vezes gerando a competitividade. Estas variadas
modalidades de contratação dos seus serviços reduzem a capacidade 
dos profi ssionais de contraposição a essa lógica, de questionar os 
objetivos institucionais e de potencializar as contradições inerentes 
às relações sociais capitalistas (GUERRA, 2010, p. 720). 
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balizado, aparado pelo sistema neoliberal, que tem provocado diversas mudanças no mun-
do do trabalho, como já foi mencionando. Alteração estas, que atinge todas as categorias 
profi ssionais; vale destacar a categoria debatida, a do Assistente Social. Nesse víeis, ressalta-
se a maneira de inserção desses profi ssionais no mercado de trabalho que passa por um 
processo de precarização nas suas formas de empregabilidade, que são os baixos salários, 
os contratos de trabalho temporários, o baixo número de vagas nos postos de trabalho, as 
terceirizações. Além disso, esse novo sistema dá valor a concorrência e o individualismo 
dos indivíduos; acende ao mesmo tempo o número de desemprego estrutural no país, pro-
vocando ainda mais a questão social.
O terceiro setor apresenta-se como um novo espaço sócio-ocupacional para o Ser-
viço Social. Ele emerge nos anos de 1970, para suprir as necessidades da sociedade, já que 
o Estado passa a ausentar-se, logo depois ele organiza-se e torna-se uma Filantropia Em-
presarial. Nesta conjuntura, é preciso que o Assistente Social refl ita tais modifi cações, “com-
preendendo a ampliação do conceito de Estado e de sociedade civil e a própria condição 
de profi ssão que atua nessa mediação” (NÚBIA, 2007, p. 129). Assim,
dita “publicização” é, na verdade, a denominação ideológica dada à 
transferência de questões públicas da responsabilidade estatal para o 
chamado “terceiro setor” [...] e ao repasse de recursos públicos para o 
âmbito privado. Isto é uma verdadeira privatização de serviços sociais e 
de parte dos fundos públicos. Esta estratégia de “publicização” orienta-
se numa perspectiva, na verdade, desuniversalizante, contributivista e 
não constitutiva de direito das políticas sociais (MONTANO, 2002, p. 
45-46).
Os conselhos deliberativos e partidários, que são instancias sociais, se tornam campo 
fértil para o Serviço Social. É comum a sua atuação principalmente nos conselhos de As-
sistência, lidando com o controle social, utilizando todo seu conhecimento sobre políticas 
sociais para a garantia dos direitos da população. De acordo com Ana Lígia Gomes (2000, 
[n.p.]):
O Assistente Social deve ser um socializador de informações, 
desvelando com competência técnico-política as questões, as 
propostas – suas potencialidades, suas armadilhas, seus objetivos. O 
conhecimento da legislação, o domínio da dinâmica orçamentária, da 
burocracia e dos processos da administração pública, sejam formais 
ou informais, são fundamentais para o exercício do controle social.
Vale ressaltar, que os profi ssionais de Serviço Social, estão inseridos na divisão social e 
técnica do trabalho na sociedade. Deste modo, é necessário “compreender a prática profi s-
sional na sua dimensão histórica, como uma prática em processo, em constante renovação 
[...], à medida que novas situações históricas se apresentam, a prática profi ssional é ob-
rigada a se redefi nir” (IAMAMOTO, 2002, p. 89). 
Diante das mudanças que ocorre, o mercado de trabalho passa a exigir cada vez mais 
dos profi ssionais, o mesmo que no início na sua pratica eram apenas executores terminais 
de políticas sociais, agora passam também a formular, programar a gestão dessas políticas, 
frente às “novas” demandas. 
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social, expressões estas que se apresentam através do acirramento da precarização das 
relações de trabalho, de tal modo surgem à matéria-prima de intervenção profi ssional dos 
assistentes sociais. Assim,
[...] destacamos a insegurança e vulnerabilidade do trabalho e a 
penalização dos trabalhadores, o desemprego, o achatamento salarial, 
o aumento da exploração do trabalho feminino, a desregulamentação 
geral dos mercados e outras tantas questões com as quais os 
assistentes sociais convivem cotidianamente: são questões de 
saúde pública, de violência, da droga, do trabalho da criança e do 
adolescente, da moradia na rua ou da casa precária e insalubre, da 
alimentação insufi ciente, da ignorância, da fadiga, do envelhecimento 
sem recursos, etc. (YAZBEK, 2009, p. 16-17).
Diante dos dados empíricos realizados através de relatórios de estágios, pesquisa de 
campo, e TCCs na Universidade Tiradentes, fi cou evidente que os profi ssionais de Serviço 
Social em Sergipe vêm galgando o seu espaço frente às demandas que surgem e da neces-
sidade da intervenção dos profi ssionais, principalmente no que concerne a Assistência So-
cial dentro do setor Público, tendo este setor a maior concentração de profi ssionais. Além 
disso, de acordo com os dados do texto “Trabalho e Mercado de Trabalho do Assistente 
Social: A Realidade do Setor Público Municipal e das Organizações Não Governamentais 
em Aracaju/SE”, o setor público municipal é a área com a maior incidência de atuação dos 
profi ssionais, principalmente referente a Seguridade Social que possui  uma taxa de 44,4%, 
tendo ênfase a Saúde e a Assistência, que  prevalece como uma das principais áreas de atu-
ação do assistente social.
Ainda de acordo com o texto citado acima, há outras opções que compõem os espa-
ços sócio-ocupacionais dos profi ssionais, que apresentou uma taxa de (25,9%) sendo esses 
inseridos nos setores do judiciário; urbanização; geração de renda; planejamento; asses-
soria de programas e projetos; família; turismo, esporte e cultura.  No que corresponde às 
áreas de habitação e de criança e adolescente apresentou uma taxa de (11,1%) de profi s-
sionais inseridos neste espaço. No entanto, as áreas apresentaram baixos índices de profi s-
sionais inseridos foi a de recursos humanos com a taxa de (5,6%) e movimentos sociais com 
(1,9%). 
Por meio da pesquisa, pode-se perceber a maneira de admissão dos profi ssionais 
no mercado de trabalho, que são por forma de contratos para atuarem junto a programas 
e projetos específi cos, sendo na maioria das vezes por tempo determinado, o que vem 
mostrar a precarização da inserção do profi ssional no mercado de trabalho.
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Diante dos fatos apresentados, percebe-se que o Serviço Social surge vinculado a um 
projeto sócio-assistencialista de caráter fi lantrópico e comprometido com a classe domi-
nante (burguesia), e com suas ações desenvolvidas de forma paliativa. O processo de rup-
tura do Serviço Social com essa categoria foi um marco importante, pois, é neste momento 
que os profi ssionais passam a exercitar o seu pensamento crítico, e teve sua consolidação 
com do Projeto Ético-Político na década de 1990. Projeto este, que representou uma con-
quista para a categoria profi ssional, pois, o Serviço Social passa a comprometer-se com a 
classe trabalhadora e o Estado, a incorporar os profi ssionais nas suas diversas áreas para 
este intervindo nas expressões da questão social.  
Vale lembrar, que o mercado de trabalho exige continuamente que os profi ssionais 
estejam capacitados e aptos para que possam intervir nas contradições que surgem nas 
relações do mundo do trabalho, frente ao desenvolvimento do capitalismo. Deste modo, as 
novas circunstâncias põem para a profi ssão, a obrigação de esses profi ssionais atualizarem-
se, fazendo com que os mesmo redefi niam suas estratégias e métodos, adaptando-o as 
novas demandas e exigências do mercado de trabalho. 
Cabe ressaltar, que as transformações das relações do mundo do trabalho no sistema 
capitalista, faz com que a forma de admissão desses profi ssionais no mercado de trabalho, 
seja ainda bastante precária, deixando os mesmos muitas vezes vulneráveis a perda de seus 
próprios direitos. Sendo um grande desafi o para estes profi ssionais, que possuem um pro-
jeto ético - político comprometido com a classe trabalhadora, na luta pelos seus direitos, na 
defesa equidade, justiça social, junto à ampliação e consolidação da cidadania. 
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